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Audiéncia de custodia ocorre apés 24 h ejuizarelaxa flagrante

A juizaLisa Taubemblatt, da6®Vara Federa de Santos, relaxou a prisdo em flagrante de um grupo
acusado de furtar 6leo diesel durante a greve de caminhoneiros no complexo portudrio santista porque a
audiéncia de custodia ndo ocorreu no prazo de 24 horas. Elatambém se declarou incompetente para
processar e julgar eventual acdo penal, "considerando a auséncia de ofensa direta a bens, servigos e
interesses da Unié&o".

Divulgacéo

Regi&o do porto de Santos, no litoral de SP

Divulgacéo
Os autuados sdo trés homens e uma mulher. Segundo a Policia Rodoviaria Federal (PRF), eles furtaram
combustivel de uma carreta-tanque particular para supostamente fornecer o produto aos que atuavam

diretamente na promocé&o da greve dos caminhoneiros, consideradailegal pela Justica. A prisdo ocorreu
na manhado ultimo dia 6, sendo o grupo autuado em flagrante na delegacia da Policia Federal de Santos.

Embora tenha reconhecido a existéncia de materialidade e indicios suficientes de autoria recairem sobre
os autuados, a juizafederal verificou a ndo obediéncia ao prazo de 24 horas para arealizacéo da
audiénciade custddia, "o que enseja ailegalidade da prisdo imposta aos custodiados, considerando 0s
direitos e garantias previstos na Constituicdo Federal e no artigo 310, paragrafo 4°, do Cédigo de
Processo Penal (CPP)".

Por meio de videoconferéncia, a audiéncia de custédiateve inicio as 15h do dia8. O Ministério Publico
Federal requereu a conversao da priséo em flagrante dos autuados em preventiva, enquanto a defesa dos
acusados pediu aliberdade provisoria, mas sem invocar ailegalidade decorrente da falta de audiénciade
custodia no prazo legal. Taubemblatt também se declarou incompetente, determinando a remessa dos
autos a Justica estadual .

"N&o existemn elementos indicativos da ocorréncia de fatos relacionados a frustracéo de direito
assegurado por lei trabalhista ou ofensa dos direitos dos trabal hadores consi derados col etivamente, aptos
ajustificar acompeténcia da Justica Federal, posto ter se tratado de ato isolado, sem evidéncias
concretas do envolvimento de coletividade”, argumentou a magistrada.
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